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Introdução

 A proposta de desenvolver um abrigo para crianças em situação de risco social surgiu a partir de 
visitas a entidades em Florianópolis com o grupo Juventude Divina Providência e a participação como 
voluntária nas mesmas. Com a criação da nova lei da adoção, o tema se tornou mais compreensível e o 
grande abismo entre um real problema da sociedade e a sociedade “fictícia” em que vivemos foi 
reduzido.

 A escolha da cidade se deu a partir da grande diferença social existente, mas não é percebida pela 
sociedade, enquanto o sítio deve-se, principalmente às relações que este exerce com a cidade em 
questão. Assim, pretende-se não somente criar um espaço de abrigamento para crianças, mas também 
um equipamento com atividades de uso comunitário ao município.

Objetivos

Objetivo Geral
 
 Elaboração de um projeto arquitetônico com a finalidade de abrigar crianças em situações de risco 
social.

Objetivos Específicos

 Criação de um equipamento comunitário para abrigar crianças em situações de risco, local onde 
estas sejam estabilizadas para que possam voltar ao convívio familiar, e junto a este, um equipamento 
que permita a integração dos abrigados a crianças em situação familiar regular.

 · Fazer com que as crianças participem do convívio com a comunidade onde estão inseridas;

 · Disponibilizar áreas adequadas para a visita de familiares, amigos, voluntários e interessados na 
adoção dos abrigados;

 · Promover a sensação de lar para as crianças que lá vivem, mesmo que provisoriamente. 

Justificativa

Com a sanção da nova Lei Nº 12.010, de 29 de julho de 2009, que se refere ao aperfeiçoamento da garan-
tia do direito à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes, diretriz já defendida pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente, a situação de muitas destas está prestes a mudar. 

 Entre os muitos objetivos, um dos principais é a participação da criança ou adolescente em progra-
mas de acolhimento familiar em preferência ao institucional. Se esta medida não for indicada acontecerá 
o abrigamento, e neste caso a prioridade será reintegração da criança ou adolescente a uma família, seja 
esta biológica ou não, e em conseqüência que o convívio em sociedade seja mantido, fazendo com que 
estas não sejam mantidas em instituições de abrigamento por um período superior a 2 (dois) anos.

 O objeto de estudo deste trabalho serão os abrigos para as crianças em situação de risco social, 
com idade de zero a doze anos incompletos, fases que vão da chamada primeira infância até a pré-
adolescência. Mas por que abranger uma faixa etária extensa? A resposta é simples. Porque é durante 
esse período que as crianças necessitam de maiores cuidados e atenção, além da quantidade de mem-
bros da mesma família que precisam ser retirados do seu lar e acabam sendo separados no processo de 
abrigamento.

 As instituições de abrigamento têm caráter provisório e excepcional, como caracteriza o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, e devem favorecer a inclusão do indivíduo a uma família e a sociedade. 
Nesta situação, por se tratarem de crianças em idade pré-escolar e escolar, e possivelmente com a saúde 
e os direitos não cumpridos, busca-se suprir estes fatores, e de propiciar a criança um ambiente saudável 
para sua readaptação e reintegração a sociedade. 

 A escolha da cidade que locará o projeto dá-se pela diferença social existente, que não é visível a 
toda a sociedade, onde cerca de 25% da população sofre com a baixa renda, e necessita de apoio de 
profissionais de diferentes áreas. Há também a necessidade da melhoria e atualização das instalação 
existente, que sofre com enchentes e a falta de espaços para atividades, e a adequação com os ideais pre-
vistos pelo CONANDA (Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente).

O Terreno

 A área escolhida para a implantação do projeto é no Bairro das Nações. Este bairro é próximo ao 
centro da cidade, possui alta densidade construtiva, é predominantemente residencial, mas comércio e 
serviços públicos também são encontrados. 

 O terreno foi escolhido por sua facilidade de acesso ao bairro, que pode ocorrer tanto pela BR-101 
com a Av. do Estado, como pela Rodovia Osvaldo Reis com a Av. do Estado, além da  boa insolação e ven-
tilação, e pela infra-estrutura e serviços públicos já existentes ao seu redor. 

 Estas questões de qualidade, acessos e suporte no local são de extrema importância devido ao 
aumento da população e de veículos durante a temporada de verão, com a relação de necessidade de 
locomoção para escolas, hospitais e a visitação de familiares.

 Com 3.731m≈, a legislação vigente qualifica a área como ZACC-III-B (Zona de Ambiente Construído 
Consolidado, com Alta Densidade), e para uso não residencial especifica que a edificação possua o 
máximo de 2 pavimentos + 50% pavimento inferior + 1 pavimento de subsolo, com taxa de ocupação 
máxima de 60%, coeficiente de aproveitamento básico de 1.5, e taxa de permeabilidade de 15%. 

Vista Sul do Terreno.
acervo pessoal.

Vista Nordeste.
acervo pessoal.



ZAC IIIB

Térreo

Diretoria
Banheiros
Sala de Exames
Tesouraria 
Assistente Social
Psicólogo
Banheiro Adaptado + Lavatório
Recepção/Secretaria

Superior

Sala de Brincar
Sala de Descanso de Funcionários
Berçário – 0 a 3 anos
Dormitório de Funcionários
Banheiro de Funcionários

Vista Noroeste.
acervo pessoal.

Vista Oeste        Vista Leste
acervo pessoa        acervo pessoal

As Crianças e o Abrigo na Cidade

 Apesar de apresentar elevados IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) e IDI (Índice de Desen-
volvimento Infantil), respectivamente 0.867 (2000) e 0.854 (2004) não é a totalidade do município que se 
inclui nesses altos níveis sociais.

 A situação atual do abrigo para crianças e adolescentes de Balneário Camboriú não é precária, mas 
possui questões relevantes a serem estudadas, como enchentes decorrentes das fortes chuvas dos últi-
mos meses, e a falta de espaço para atividades básicas e específicas.

 Em novembro de 2008, as intensas chuvas ocorridas trouxeram grandes prejuízos, dentre estes, a 
perda de roupas, móveis, materiais de limpeza e alimentos, além da necessidade de abrigar as crianças 
nas casas dos monitores que trabalham na casa, pois segundo relatos, as águas estavam na altura das 
janelas, e não havia condições de continuar abrigando as crianças.

 A Casa da Criança do Brasil abriga atualmente 16 crianças, mas este número já chegou a 34, sendo 
que a estrutura da casa suportaria até 30 internados. O número de abrigados varia todos os dias, através 
da entrada e saída de crianças com determinação do Ministério Público. Alguns retornam as suas famílias 
originais, uns são encaminhados para famílias tutoras, e outros, em último caso, são adotados. 

 A instituição além de cuidar das crianças, ainda proporciona a toda a população de Balneário Cam-
boriú várias atividades para crianças e adultos, possui também uma biblioteca comunitária, com um 
acervo superior a 4.700 livros, revistas e outros materiais. Mas possui também uma escassez de locais ad-
equados para atividades em grupo e espaços para lavanderia e almoxarifado. Estas novas estruturas 
devem ser seguras, para não haver mais perdas de materiais, a danificação dos espaços ou a necessidade 
de realocar as crianças abrigadas.

PROJETO

 Como é localizado em uma região de clima temperado, o equipamento foi implantado em uma 
área com boa exposição ao sol, e principalmente no pavimento térreo, foi necessária utilização de pare-
des mais grossas, que dificultam a perda de calor dos cômodos. Foi também empregado um teto-jardim 
na edificação para a regulação térmica, tanto para situações de calor como para situações de frio e, para 
evitar a entrada da umidade do solo, foi feito um isolamento entre o piso e o solo. Apesar do relevo, foi 
feita uma cobertura com vidros laminados refletivos, que controla o calor e a radiação ultravioleta, para 
diminuir a ação do sol da tarde.

Com formas simples, a estrutura foi pensada para que houvesse uma flexibilidade dos espaços internos. 
Assim, o pavimento térreo utiliza estrutura de alvenaria com pilares de concreto, e laje nervurada armada, 
com vigotas pré-moldadas unidirecionais, possibilitando vãos de 8 metros. O pavimento superior teve 
sua estrutura inclinada em relação ao pavimento inferior para que os dormitórios estejam direcionados 
ao leste, nesta é utilizada alvenaria estrutural, juntamente com a laje nervurada armada unidirecional.

O projeto foi criado a partir da idéia de integrar as crianças abrigadas com a comunidade em seu entorno, 
e para que isto acontecesse, equipamentos e atividades comunitárias foram adicionados ao programa de 
atividades, tais como uma brinquedoteca e uma horta comunitária, além de espaços para pequenas 
exposições.

 Por definição, um abrigo institucional, oferece acolhimento provisório para crianças e adolescentes 
afastados do convívio familiar, em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis não se encon-
tram em possibilidade de cumprir suas funções de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno 
ao convívio com a família de origem, ou se não houver condições, o encaminhamento para uma família 
substituta.

 De acordo com o CONANDA (Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes), o equi-
pamento deve ter um aspecto semelhante ao de uma residência, e estar localizado dentro da comunida-
de, em áreas residenciais, sem se afastar excessivamente da realidade dos abrigados. A Instituição deve 
oferecer atendimento personalizado e em pequenos grupos, além de facilitar o convívio familiar e comu-
nitários das crianças e adolescentes acolhidos, fazendo o uso dos equipamentos e serviços disponíveis 
na comunidade.

 O projeto foi feito com base em ideais previstos pelo CONANDA, mas buscando a adequação com 
realidade da cidade.
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Térreo

Sala de Estudos
Salas de Visitas
Sala de Informática
Banheiro Masculino
Banheiro Feminino
Brinquedoteca

Superior

Sala de Estudos
Sala de Brincar e Visitas
Dormitório Masculino – 4 a 8 anos
Dormitório Feminino – 4 a 8 anos
Banheiros

Térreo

Lavanderia
Vestiário de Funcionários
Depósito/Serviço
Banheiro de Funcionários
Lixeira
Banheiro Feminino – coletivo
Banheiro Masculino – coletivo
Descanso/Passagem
Cozinha
Depósito da Cozinha
Refeitório
Casa de Gás

Superior

Sala de Televisão
Sala de Estudos
Dormitório Masculino – 8 a 12 anos
Dormitório Feminino – 8 a 12 anos
Banheiros 

Bloco Azul

Quadra Poliesportiva

Área Externa
Estacionamento

Área de Visitas

Área de Atividades

Horta Comunitária Parque Infantil

Direito das Crianças e 
Adolescentes

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA

 O Estatuto da Criança e do Adolescente foi criado em 13 de julho de 1990 a fim de proteger inte-
gralmente a criança e o adolescente, respeitando os direitos à vida e saúde, à liberdade, ao respeito e 
dignidade, à convivência familiar e comunitária, à educação, à cultura, ao esporte e lazer, à profissionaliza-
ção e à proteção no trabalho. Estes direitos devem ser assegurados pela família, comunidade e sociedade 
em geral e pelo poder público, como afirma o Art. 4º do ECA.

 Mesmo com a criação do ECA, em algumas ocasiões estes direitos não são cumpridos, pode-se ter 
como exemplo o Art. 23, que afirma que o menor não pode ser retirado do convívio familiar devido a falta 
de recursos materiais (principal razão de abrigamento citada em pesquisas e entrevistas), e que a família 
necessitada deve ser encaminhada a programas oficiais de auxílio, o que também não acontece. 

 Outro ponto que não é cumprido é o parágrafo único do Art. 101, onde se afirma que o abriga-
mento é uma medida provisória e preparatória para o retorno à família original, ou ao encaminhamento 
a uma família substituta, mas infelizmente esta não é a realidade, pois o período médio de abrigamento, 
de acordo com o levantamento do IPEA, varia entre 2 a 5 anos, e há um grande números de casos de rein-
cidência.

Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes - CONANDA

A Lei nº 8.242, de 1991, criou o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 
previsto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente como o principal órgão do sistema de garantia de 
direitos das crianças e adolescentes. 

Principais funções do Conanda:

•    Fiscalizar as ações de promoção dos direitos da infância e adolescência executadas por organismos 
governamentais e não-governamentais;
 
•    Definir as diretrizes para a criação e o funcionamento dos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares;
 
•    Estimular, apoiar e promover a manutenção de bancos de dados com informações sobre a infância e a 
adolescência;
 
•    Acompanhar a elaboração e a execução do Orçamento da União, verificando se estão assegurados os 
recursos necessários para a execução das políticas de promoção e defesa dos direitos da população 
infanto-juvenil;
 
•    Convocar, a cada dois anos, a Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
 
•    Gerir o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente (FNCA)

Nova Lei de Adoção

 Com as falhas existentes quanto ao cumprimento da Lei citada no item anterior, buscou-se, com a 
criação da Lei n° 12.010, de 29 de julho de 2009, a fim de aperfeiçoar o sistema que garantia o direito à 
convivência familiar a todas as crianças e adolescentes.

 Esta nova Lei tem como intuito assegurar que toda criança cresça em família, através revisão da ne-
cessidade do abrigamento de milhares de crianças e adolescentes que são direcionados a abrigos de 
permanência continuada sem antes a inserção das famílias das mesmas a programas sociais de auxílio, e 
assim acabar com o prolongamento da sua estadia nos mesmos, não a tornando superior ao período de 
dois anos. 

 Para que isto seja possível, as instituições de abrigamento são obrigadas a gerar relatórios semes-
trais informando a situação atualizada dos abrigadas, fazendo com que desta maneira, as autoridades 
judiciárias competentes possam reavaliar a necessidade do abrigamento, e a possível reintegração famil-
iar ou em família substituta.

 Sabe-se que as leis rígidas até então existentes no ECA e a demora na destituição do poder familiar 
são grandes empecilhos para a formalização da adoção no Brasil. Por esta razão, a Nova Lei de Adoção 
veio para organizar esse processo, criando banco de dados Nacionais tanto das crianças e adolescentes 
disponíveis para adoção, quanto para pessoas interessadas em adotar, e reavaliando a situação familiar 
dos abrigados, para homologar a destituição do poder familiar quando necessário.

Modalidades de Abrigamento

 “O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em 
família substituta, não implicando privação de liberdade”. (ECA, 1990)

 Casa-lar ou abrigo domiciliar: com estrutura de uma residência privada, a casa pode ser de proprie-
dade ou alugada pela instituição responsável pelo programa. Pode ser coordenada por casal social, pais 
sociais, mãe social ou, ainda, por educadores havendo revezamento de horários, sendo sugerido o atendi-
mento máximo de 12 crianças e adolescentes.

 Rep˙blica: como as casas-lares, a república é uma casa comum, sem placas, ficando o dirigente da 
instituição responsável pelos móveis, alimentação, manutenção e equipamentos. É geralmente direcio-
nada a adolescentes maiores de 18 anos de idade, que não possuem condições de retorno à família de 
origem e a quem não foi direcionado, até o momento, família substituta.

 Casa de passagem, acolhida, transitÛria, albergue: é uma estrutura destinada, na maioria dos casos, 
a meninos de rua geralmente encaminhados por profissionais educadores, na busca por construir rela-
ção de confiança e afeto para posterior estudo de viabilidade de retorno à família de origem ou outros 
encaminhamentos. Não possui regime de abrigo, apesar de oferecer proteção, alimentação, cuidados 
básicos com higiene e segurança, orientação de profissionais habilitados como assistentes sociais, 
psicólogos, arte, educadores, pedagogos, e etc.

 Abrigo institucional: é modalidade que atende ainda grande número de crianças e adolescentes, 
com dificuldades de proporcionar-lhes o devido atendimento individualizado e em pequenos grupos. 
Observa-se distanciamento da vida comunitária de origem da criança e adolescente, bem como a cres-
cente fragilidade ou rompimento dos vínculos com a família de origem.

FamÌlia acolhedora: trata-se de um indivíduo ou família já constituída que se propõe a receber em sua 
casa criança e/ou adolescente, assumindo, sob termo de responsabilidade, as atribuições relativas ao 
guardião.

Todas as instituições, não dependendo da  modalidade de abrigamento, são responsáveis pela sua ma-
nutenção e captação de recursos, e sempre devem contar com o acompanhamento e controle do Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar, do Ministério Público, do 
Juizado da Infância.

Retrato dos Abrigos Atuais 
e suas Modalidades

Características dos Abrigos no Brasil e região Sul

Aproximadamente 20 mil crianças e adolescentes vivem hoje em 589 abrigos do Brasil. O número repre-
senta apenas as entidades cadastradas na Rede SAC (Serviços de Ação Continuada), do Ministério do De-
senvolvimento Social. Fazendo uma comparação, dos 5561 municípios brasileiros, apenas 327 são atendi-
dos pela Rede, o que representa 5,9% do total de municípios do país, uma realidade de atendimento 
pequena, em vista da necessidade.

O IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) do Governo Federal realizou, no ano de 2003, um 
levantamento nacional dos abrigos para crianças e adolescentes cadastrados na Rede de Serviços de 
Ação Continuada (SAC) do Ministério da Assistência Social. Através desta pesquisa foi possível ter uma 
estimativa das características dos abrigos e seus ocupantes inseridos na realidade brasileira.
 De acordo com o IPEA, a região Sul do Brasil tem 122 abrigos cadastrados na Rede SAC/Abrigos 
(20,7%), e Santa Catarina possui 23 abrigos, apenas 3,9% deste número. A grande parte das instituições 
analisadas na região Sul pode ser definida como recente (posterior a 1990), não-governamental, com 
influência religiosa, de permanência continuada, não possuem exclusividade de atendimento, tem 
números abaixo da sua capacidade.

Além do abrigamento, estas instituições realizam outros programas e atividades complementares para 
as crianças e adolescentes e para comunidade, destacando-se: 

atividades no turno complementar ao da escola para crianças e adolescentes da comunidade (40,7% dos 
abrigos); 
apoio psicológico e/ou social a famílias de crianças e adolescentes carentes (38,4%); 
cursos de profissionalização (32,8%); 
escola (23,1%); 
creche (21,6%); 
pré-escola (19,9%).
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TABELA DE ATIVIDADES

Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC.

Perfil das Crianças Abrigadas

 De acordo com o levantamento realizado pelo IPEA, os abrigos da Rede SAC atendem cerca de 20 
mil crianças e adolescentes que são, na maioria, meninos (58,5%), afro-descendentes (63,6%) e têm entre 
sete e 15 anos de idade (61,3%). O período de permanência da maioria dos abrigados varia entre sete 
meses a cinco anos (55,2%), sendo que a parcela mais significativa (32,9%) se encontra nas instituições há 
um período de dois a cinco anos.

 Dentre as razões mais citadas, como motivo de abrigamento, está à pobreza (24,2%), seguida pelo 
abandono (18,9%), a violência doméstica (11,7%), a dependência química dos pais ou responsáveis, 
incluindo alcoolismo (11,4%), a vivência de rua (7,0%), e a orfandade (5,2%). Nota-se que apesar do Art. 
23° do Estatuto da Criança e do Adolescente afirmar que não pode haver o retirada da criança ou adoles-
cente do convívio familiar por falta de condições materiais, esta é a razão mais citada, mas é importante 
destacar que a pobreza, se associado com outros fatores pode justificar o abrigamento. 

TABELA DE ABRIGADOS POR IDADE

Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC.

 A grande maioria dos abrigados tem família (86,7%), sendo que 58,2% mantêm vínculos familiares 
e apenas 5,8% estão impedidos judicialmente de contato com os familiares. Além disso, o principal 
motivo para a não reinserção do abrigado ao convívio familiar é também a condição sócio-econômica da 
família. . 

 Como é citado no Art. 55° do ECA, “é obrigação dos pais ou responsáveis matricular seus filhos ou 
pupilos na rede regular de ensino”. Em cumprimento desta, a maioria das crianças e dos adolescentes 
abrigados estão inseridos no sistema escolar, registrando-se que 66,8% das crianças entre 0 e 6 anos 
freqüentam creche e 97,1% dos que têm entre 7 e 18 vão à escola, mas também registra-se que o percen-
tual de analfabetos entre os adolescentes de 15 a 18 anos é alto: 19,2%.

 Em Santa Catarina, cerca de 1.500 crianças e adolescentes vivem em 92 abrigos no estado, sendo 
que apenas 23 deles são cadastrados na Rede SAC, e foram encaminhadas a estas instituições pelo 
Juizado da Infância, Conselho Tutelar, família biológica ou outros, e a realidade é que apenas 16,3% dos 
abrigados na região Sul do Brasil estão aptos a serem adotados.

Estágios da Infância

 A infância é um período no qual a criança cresce fisicamente e matura-se psicologicamente. Sua 
principal atividade é a brincadeira, que ajuda o desenvolvimento intelectual e da coordenação motora. 
Do nascimento até o início da adolescência, os pais são os principais responsáveis e modelos da criança, 
com quem elas aprendem, principalmente por imitação. 

 0 a 18 meses: são totalmente dependentes dos pais ou terceiros (locomoção,  e higiene), mas é du-
rante esse período, de crescimento rápido, que o bebê aprende atos básicos de locomoção como sentar, 
engatinhar e andar, e de comunicação, soltando suas primeiras palavras.

 18 meses a 3 anos: é um período de desaceleração do seu crescimento, quando comparado com os 
primeiros 18 meses de vida, e a criança pode correr sozinha curtas distâncias, comer sem a ajuda de ter-
ceiros, e falar algumas palavras que têm significado. Até chegar aos 3 anos de idade, a criança passa a 
compreender melhor o mundo ao seu redor e regras estabelecidas, além de já formar frases completas e 
corretas gramaticalmente, pois seu vocabulário é de aproximadamente mil palavras.

 3 a 4 anos: são altamente ativas e exploram tudo a sua volta, e já desenvolvem aspectos básicos de 
responsabilidade e independência. É nesta faixa etária que as crianças geralmente deixam de usar fraldas 
e passam a se identificar com outras pessoas, inclusive formando laços de amizade.

 5 a 9 anos: é o período marcado pelo desenvolvimento psicológico da criança. Esta continua a se 
desenvolver fisicamente, lenta e gradualmente, mas acima de tudo elas se desenvolvem e amadurecem 
socialmente, emocionalmente e mentalmente, já sabendo inclusive, discernir se uma ação é certa ou 
errada e procuram diversas soluções para o mesmo problema. No Brasil, as crianças são inseridas na 
escola a partir dos 5 anos de idade, a vida social dela passa a ser cada vez mais importante, e havendo 
comparações entre as mesmas que afetam sua auto-estima.

 10 anos, prÈ-adolescÍncia: intensas mudanças físicas e psicológicas, passam a ter mais responsabili-
dades (deveres), ao mesmo tempo em que passam a querer e exigir mais respeito de outras pessoas - 
particularmente dos adultos. A participação em grupos de gostos similares é muito importante e 
começam as preocupações quanto a aceitação do grupo, sendo que estes, quando  sentem-se rejeitados 
pela sociedade, podem desencadear problemas psicológicos como por exemplo: a depressão e a 
anorexia . Este período é marcado pelo início da puberdade, marcada principalmente pelo aumento do 
ritmo de crescimento corporal e pelo amadurecimento dos órgãos sexuais.
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